
000003/23-12.125

PODER JUDICIÁRIO
12ª CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA MILITAR 

AUD12aCJM/DIADM12CJM

CONTRATO

Contrato nº 02/2025
celebrado entre a
AUDITORIA DA 12ª CJM e a
empresa ARAGAO E TEIXEIRA
ARQUITETURA E ENGENHARIA
LTDA, para a prestação de
serviço de elaboração de
Estudos Preliminares,
Projeto Básico e Projeto
Executivo, com vistas a
readequar as edificações
da Auditoria da 12ª CJM,
de acordo com o Processo
SEI nº000003/23-12.125.

 

A AUDITORIA DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA MILITAR, com
sede na avenida São Jorge, 2835, bairro São Jorge, na cidade de Manaus-
AM, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.497.552/0024-43, neste ato
representado(a) pelo(a) Doutor Ataliba Dias Ramos, Juiz Federal da
Justiça Militar, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ARAGÃO E
TEIXEIRA ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
48.047.632/0001-37, sediada na Rua Professor Ernfrid Frick, 544, Sala 01,
Jardim Paraiso, São Carlos/SP, CEP: 13561-200, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada por Romulo Mota Teixeira, sócio,
conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no
Processo nº 000003/23-12.125, e em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa
Eletrônica de Licitação n.º 90001/2025, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços
comuns de elaboração de Estudos Preliminares, Projeto Básico e
Projeto Executivo, com vistas a readequar as edificações da
Auditoria da 12ª CJM, situada na Av. São Jorge, 2835, Bairro São
Jorge, Manaus-AM, CEP: 69.030-680, nas condições estabelecidas no
Termo de Referência (4079040).

1.2. Objeto da contratação:
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

 
Elaboração de

Estudos
Preliminares,

Projeto
Básico,
Projeto

Executivo para
a readequação

das
edificações da
Auditoria da

12ª CJM
 

20060 Unidade 01 R$59.890,00 R$59.890,00

 

1.3. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta da Contratada;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 385 (trezentos e
oitenta e cinco) dias, contados da assinatura do contrato, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. Este prazo contempla o prazo de execução, que é de 260
(duzentos e sessenta) dias contados da data de início
autorizada em Ordem de Serviço, e os prazos administrativos
apresentados no Termo de Referência.
2.1.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa da Contratada, previstas neste
instrumento.

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,
IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de
execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
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observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, vinculado a este contrato, na forma do item 1.3.1.

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Será admitida a subcontratação do objeto contratual, seguindo
os limites estabelecidos no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$59.890,00 (cinquenta e nove
mil oitocentos e noventa reais).

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas
ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento à Contratada e demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, vinculado
a este contrato, na forma do item 1.3.1.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. O reajuste e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, vinculado a este contrato, na
forma do item 1.3.1.

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. As obrigações do Contratante e demais condições a elas
referentes encontram-se definidas no Termo de Referência, vinculado
a este contrato, na forma do item 1.3.1.

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. As obrigações da Contratada e demais condições a elas
referentes encontram-se definidas no Termo de Referência, vinculado
a este contrato, na forma do item 1.3.1.
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CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do
art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade seguro-garantia, em
valor correspondente a 5% do valor total do contrato.
10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice
deverá ter validade durante a vigência do contrato por 90 (noventa)
dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor
mesmo que a Contratada não pague o prêmio nas datas convencionadas.
10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações
referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do
respectivo endosso pela seguradora.
10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na
data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições
e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 10.6 deste contrato.
10.5. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será
liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a
sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em
dinheiro, será atualizada monetariamente.
10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou
inadimplemento da Administração, a Contratada ficará desobrigada de
renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
10.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade
escolhida, o pagamento de:
10.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato
e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
10.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à
contratada; e
10.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer
natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela Contratada, quando
couber.
10.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar
todos os eventos indicados no item 10.7, observada a legislação que
rege a matéria.
10.9. O Contratante executará a garantia na forma prevista na
legislação que rege a matéria.
10.9.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser
notificado pelo contratante quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).
10.9.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o
sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e
comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os
prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do
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art. 20 da Circular Susep n° 662, de 2022.
10.10. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta
fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas
em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado
cumpriu todas as cláusulas do contrato;
10.11. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da
Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.
10.12. O garantidor não é parte para figurar em processo
administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar
prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada.
10.13. A Contratada autoriza o contratante a reter, a qualquer
tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,
XIV)

11.1. As Infrações e Sanções Administrativas e demais condições a
elas referentes encontram-se definidas no Termo de Referência,
vinculado a este contrato, na forma do item 1.3.1.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de
ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado
para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a
vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que
deverá o Contratante providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior
decorrer de culpa da Contratada:

12.3.1. ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as
respectivas sanções administrativas; e

12.3.2. poderá o Contratante optar pela extinção do contrato e,
nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139
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da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir
sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou
parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a
Contratada mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº
14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à
conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1. Gestão/Unidade: 060021 - Auditoria da 12ªCJM;

13.1.1. Fonte de Recursos: 1000000000 - Recursos Livres da
União;

13.1.3. Programa de Trabalho: 167546- SERENG - Serviço de
Engenharia;

13.1.4. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.16 - Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa Jurídica;

13.1.5. Nota de Empenho: 2025NE000050.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
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14.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor –
e normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. O regramento sobre alterações contratuais e demais condições a
elas referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência, vinculado a este contrato, na forma do item 1.3.1.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista
no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133,
de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º,
§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da cidade de Manaus, Seção Judiciária do
Amazonas, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Manaus - Amazonas
(datado e assinado digitalmente)

 
 

_________________________

ATALIBA DIAS RAMOS
Juiz Federal da Justiça Militar

Ordenador de Despesa
CONTRATANTE

 
 

_________________________
 

ROMULO MOTA TEIXEIRA
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Representante legal da CONTRATADA
 
 
TESTEMUNHA 1: (assinado digitalmente)

TESTEMUNHA 2: (assinado digitalmente)

Documento assinado eletronicamente por ROMULO MOTA TEIXEIRA,
Usuário Externo, em 05/06/2025, às 07:43 (horário de Brasília),
conforme art. 1º,§ 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ATALIBA DIAS RAMOS, JUIZ
FEDERAL DA JUSTIÇA MILITAR, em 06/06/2025, às 19:26 (horário de
Brasília), conforme art. 1º,§ 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL AUGUSTO DE
CARVALHO, CHEFE DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DA AUDITORIA DA 12ª
CJM, em 06/06/2025, às 20:21 (horário de Brasília), conforme art.
1º,§ 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por CAROLINE APARECIDA BORBA,
TÉCNICA JUDICIÁRIA - Área Administrativa, em 09/06/2025, às 13:17
(horário de Brasília), conforme art. 1º,§ 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.stm.jus.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 4372208 e o código CRC DDCDD190.

4372208v16
Avenida São Jorge nº 2835 - Bairro São Jorge - CEP 69030-680 - Manaus - AM -

http://www.stm.jus.br/
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